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CIVIL E PROCESSO CIVIL – Apelação Cível
- Direito de família - Ação de divórcio litigioso
convolado  em  consensual  –  Casamento  –
Regime de comunhão parcial – Pretensão de
partilha de cotas sociais – Alegação de fruto
de doação – Ausência de prova inequívoca –
Art.  333,  II  do  Diploma  Processual  Civil  -
Recurso desprovido.

-  Art.  1.658  do  CC  -  No  regime  de  comunhão  parcial,
comunicam-se  os  bens  que  sobrevierem  ao  casal,  na
constância  do  casamento,  com  as  exceções  dos  artigos
seguintes. 

- Art. 1.659 do CC - Excluem-se da comunhão: I - os bens
que  cada  cônjuge  possuir  ao  casar,  e  os  que  lhe
sobrevierem, na constância do casamento,  por doação ou
sucessão, e os sub-rogados em seu lugar. 

-  O ônus da prova incumbe  ao réu, quanto à existência de
fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do
autor, conforme preleciona o art. 333, II, do CPC.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos
acima identificados,
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A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, conhecer do recurso apelatório
para  negar-lhe  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  súmala  de
julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

LUDMILA  LUCENA  PEREIRA  CABRAL
MARTINS ingressou, perante a 4ª Vara de Família da Comarca da Capital, com
ação de divórcio litigioso c/c alimentos e guarda de menores em face de BRUNO
SOUTO MARTINS.

Em audiência, cujo termo se encontra às fls.
89,  houve  a  convolação  do  divórcio  em  consensual,  bem  como  as  partes
chegaram a um acordo quanto à guarda dos menores, restando pendentes as
problemáticas da partilha dos bens e do valor da pensão.

Em  sentença  exarada  às  fls.  175/179,  a
magistrada  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  de
alimentos,  fixando  a  obrigação  alimentar  apenas  para  os  filhos  e  no  valor
correspondente a 02 (dois) salários mínimos, acrescidos do plano de saúde dos
menores. Quanto à partilha de bens, o pedido também foi julgado parcialmente
procedente,  reconhecendo-se  como  adquirida  na  constância  do  casamento
unicamente a quota de 10% da empresa G. Martins Engenharia Ltda.

Irresignado,  o  promovido  interpôs  recurso
apelatório  alegando,  em  suma,  ser  indevida  a  partilha  da  quota  social  da
empresa, tendo em vista se tratar de fruto de doação realizada por seu genitor,
adequando-se às exceções previstas no artigo 1.659 do Código Civil. 

Contrarrazões às fls. 196/200.

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria
de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso às fls. 201/204.

É o suficiente a relatar. 

V O T O
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Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.

Apesar  das  diversas  matérias  discutidas  no
primeiro grau de jurisdição, limitou-se a ser devolvida a esta Egrégia Corte a
questão da partilha da quota de 10% (dez por cento) da sociedade empresária
G. Martins Engenharia Ltda.

Verifica-se  dos  autos  que  o  apelante  e
apelado casaram-se no ano de 2002, sob comunhão parcial  de bens. Acerca
deste regime, assim estabelece o Código Civil: 

Art. 1.658 - No regime de comunhão parcial, comunicam-se
os  bens  que  sobrevierem  ao  casal,  na  constância  do
casamento, com as exceções dos artigos seguintes. 

Art. 1.659 - Excluem-se da comunhão: I - os bens que cada
cônjuge  possuir  ao  casar,  e  os  que  lhe  sobrevierem,  na
constância do casamento, por doação ou sucessão, e os sub-
rogados em seu lugar. 

Desta breve leitura, chega-se à conclusão que
neste  regime  se  comunicam e  poderão  ser  objeto  de  partilha  aqueles  bens
adquiridos durante a vigência da união. Por óbvio, ficam ressalvados os bens
que  tenham  sido  alvo  de  doação  ou  sub-rogação.  Esta,  contudo,  diz-se  de
exceção à regra da comunicabilidade e, por tal característica que lhe é inata,
não deve e não pode ser apenas alegada para excluir o bem da partilha, mas
deve sim ser comprovada pelas regras processuais que estabelecem o ônus
probatório, o que não ocorreu na espécie. 

Isto porque, embora afirme o recorrente que a
cota da empresa fora adquirida com valores e bens frutos de doações de seu
genitor,  os  documentos  que  trouxe  aos  autos  para  comprovar  a  referida
alegação consistem em declarações de imposto de renda,  contrato social  da
empresa e contrato de compra e venda do imóvel. Entretanto, tais documentos
não  são  suficientes  para  provar  inequivocamente  que  as  quotas  foram
adquiridas com os bens/numerários objetos das doações. 

A  cláusula  quatro  do  contrato  social  (fls.
48/49) demonstra que a aquisição das quotas teve como contraprestação o valor
de  R$61.000,00  (sessenta  e  um  mil  reais)  em  moeda,  mais  R$90.000,00
(noventa mil reais), referente à transferência do imóvel ali discriminado (lote 150,
quadra 491, do Loteamento Jardim Oceania). 
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Quanto  ao  numerário,  apesar  de  estar
provado que o genitor do apelante fez doações em dinheiro a este, não há nada
que demonstre que estes valores foram utilizados para a aquisição das cotas,
sem a participação da apelada.

No  mesmo  sentido,  quanto  ao  imóvel,  o
próprio instrumento do contrato narra que este foi  adquirido no ano de 2007,
conforme escritura pública de compra e venda, não havendo que se falar em
doação. Importante frisar que do contrato de compra e venda juntado às fls. 69
não consta o nome do apelante, não existindo no processo qualquer indício de
que este foi alvo de doação posterior.

Ademais, o contrato social da empresa possui
a assinatura da apelada, indicando sua participação no processo de constituição
da mesma.

Observemos, ainda, a redação do artigo 1.660
do Diploma Civil, que é claro ao estabelecer que integram a comunhão parcial:

“I – os bens adquiridos na constância do casamento por
título oneroso, ainda que só em nome de um dos cônjuges;
II  –  os  bens adquiridos por fato eventual,  com ou sem o
concurso de trabalho ou despesa;
III – Os bens adquiridos por doação, herança ou legado em
favor de ambos os cônjuges;
IV – as benfeitorias em bens particulares de cada cônjuge;
V – os frutos de bens comuns, ou dos particulares de cada
cônjuge,  percebidos  na  constância  do  casamento,  ou
pendentes ao tempo de cessar a comunhão.”

Assim, a partir do momento em que um dos
cônjuges pretende excluir da partilha determinado bem, atrai para si o ônus da
prova quanto à incomunicabilidade deste. Como se sabe, “denomina-se prova a
todo elemento que contribui para a formação da convicção do juiz a respeito da
existência de determinado fato”1.

Por sua vez, o Código de Processo Civil, em
seu  artigo  333,  estabelece  que  incube  ao  autor  o  ônus  de  provar  os  fatos
constitutivos  de  seu  direito,  enquanto  que  cabe  ao  réu  a  prova  dos  fatos
extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor. Veja-se:

Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor.

1 CÂMARA, Alexandre de Freitas. Lições de Direito Processual Civil.  12. ed., Rio de Janiero: Lúmen
Juris, 2005, p. 397.
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Entende-se  por  fato  constitutivo  aquele  que
origina a relação jurídica posta em juízo (res in iudicium deducta).  Já o fato
extintivo é aquele que põe fim à relação jurídica. O exemplo mais tradicional
fornecido pela doutrina é o pagamento. Ao seu turno, o fato impeditivo refere-se
à ausência de um dos requisitos de validade do ato jurídico, possuindo, assim, o
condão de impedir as pretensões do direito do autor. Por fim, fato modificativo é
aquele  capaz  de alterar  a  relação jurídica,  como por  exemplo,  o  pagamento
parcial.

A  propedêutica  processual  moderna  ensina
que  as  regras  sobre  a  distribuição  do  onus  probandi são  normas  de
julgamento, visto que, uma vez produzida a prova, esta pertencerá aos autos,
não importando quem a produziu (princípio da comunhão das provas).

Assim, as regras sobre o ônus probatório só
importarão  no  julgamento  do  mérito  da  demanda,  quando  se  constatar  a
inexistência de provas sobre determinados fatos.

Dessa  forma,  caso  não  reste  provado  nos
autos  os  fatos  constitutivos,  os  pedidos  do  autor  fatalmente  serão  julgados
improcedentes.  Contudo,  provados  estes,  caberá  ao  réu  provar  os  fatos
extintivos, impeditivos e modificativos do direito do autor, sob pena de assim não
fazendo, serem os pedidos contidos na inicial julgados procedentes.

Nesse mesmo sentido, faz-se mister trazer a
baila os ensinamentos do notável ALEXANDRE DE FREITAS CÂMARA2:

“Em verdade,  no momento  da  produção da prova pouco
importa  quem  está  produzindo  este  ou  aquele  meio  de
prova. Isto se dá em razão do princípio da comunhão da
prova,  segundo o  qual,  uma vez  levadas  ao processo,  as
provas não mais pertencem a qualquer das partes, e sim ao
juízo, nada importando, pois, quem as produziu.  O juiz só
deverá considerar as regras sobre a distribuição do ônus
da prova, portanto, no momento de julgar o mérito, eis que
só assim poderá verificar quem será prejudicado em razão
da inexistência de prova sobre determinados fatos. Assim,
é  que  a  inexistência  de provas  sobre o fato  constitutivo
levará  a  improcedência  do  pedido.  Provado  o  fato
constitutivo,  no  entanto,  pouco  importa  quem  levou  aos
autos os elementos de convicção para que se considerasse
tal fato como existente, e a falta de prova sobre a existência
de fato extintivo do direito do autor, por exemplo, deverá
levar o juiz a julgar procedente a pretensão.

2 in, op. cit., 2005, p. 404-405.
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Em outras palavras, provados os fatos da causa, o juiz não
dará qualquer aplicação às regras de distribuição do ônus
da  prova.  Se,  porém,  a  investigação  probatória  for
negativa,  ou  seja,  quando  os  fatos  não  estiverem
integralmente provados, aí sim as regras de distribuição do
ônus  da  prova  produzirão  seus  regulares  efeitos”. (sem
destaques no original)

In  casu  subjecto,  a  apelada  prova  que  as
quotas foram adquiridas na constância do casamento, porém o apelante deixa
de demonstrar  de forma inequívoca que este bem está inserido na regra do
artigo 1.659 do Código Civil.

Por todas essas razões e tudo mais que dos
autos  constam,  conheço  do  recurso  para  NEGAR-LHE PROVIMENTO,
mantendo a sentença recorrida em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça. 

 
Sala das Sessões da Segunda Câmara Cível

do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de abril de 2015.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator
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